
Atividade Legislativa

Projeto de Lei do Senado n° 465, de 2017

Autoria: Senadora Kátia Abreu (MDB/TO)

Iniciativa:

Ementa:

Altera a Lei nº 10.436, de 24 de abril de 2002, que dispõe sobre a Língua Brasileira de Sinais – LIBRAS e dá outras
providências, para tornar obrigatória a oferta de serviço de intérpretes de Libras em instituições públicas e empresas
concessionárias de serviços públicos de assistência à saúde.

Explicação da Ementa:

Altera a Lei de LIBRAS para obrigar a oferta de intérpretes de Libras em instituições públicas e
concessionárias de serviços públicos de assistência à saúde.

Assunto:

Data de Leitura:

Política Social  - Proteção Social

28/11/2017

Tramitação encerrada

Arquivada ao final da Legislatura (art.Decisão: 22/12/2022 - Plenário do Senado
Federal (Secretaria Legislativa do
Senado Federal)

Último local:

Ao arquivoDestino: Último estado: 22/12/2022 - ARQUIVADA AO FINAL
DA LEGISLATURA

Relatoria:

CCJ - (Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania)

Relator(es):

Senadora Daniella Ribeiro (encerrado em 15/10/2020 -
Alteração na composição da comissão)
Senador Diego Tavares (encerrado em 18/02/2021 - Alteração
na composição da comissão)

CDH - (Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa)

Relator(es):

Senadora Kátia Abreu (encerrado em 02/03/2018 -
Redistribuição)
Senador Paulo Rocha (encerrado em 11/10/2018 - Deliberação
da matéria)

Despacho:

28/11/2017 (Despacho inicial)

null

Análise - Tramitação sucessiva

(SF-CDH) Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa

(SF-CCJ) Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania

TRAMITAÇÃO

22/12/2022 PLEN - Plenário do Senado Federal

ARQUIVADA AO FINAL DA LEGISLATURASituação:

A proposição é arquivada ao final da legislatura, nos termos do § 1º do art. 332  do Regimento Interno.Ação:

22/12/2022 CCJ - Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania

Encaminhada à SGM para providências relativas ao final de legislatura.Ação:
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Projeto de Lei do Senado n° 465, de 2017

TRAMITAÇÃO

18/02/2021 CCJ - Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania

AGUARDANDO DESIGNAÇÃO DO RELATORSituação:

Devolvido pelo relator, Senador Diego Tavares, em virtude de não mais pertencer aos quadros desta Comissão. A matéria será
redistribuída.

Ação:

15/10/2020 CCJ - Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania

MATÉRIA COM A RELATORIASituação:

Redistribuído ao Senador Diego Tavares, para emitir relatório.Ação:

15/10/2020 CCJ - Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania

AGUARDANDO DESIGNAÇÃO DO RELATORSituação:

Devolvido pela relatora, Senadora Daniella Ribeiro, em virtude de não mais pertencer aos quadros desta Comissão. A matéria
será redistribuída.

Ação:

30/05/2019 CCJ - Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania

MATÉRIA COM A RELATORIASituação:

Distribuído à Senadora Daniella Ribeiro, para emitir relatório.Ação:

21/12/2018 CCJ - Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania

A proposição continua a tramitar, nos termos do art. 332 do Regimento Interno.Ação:

17/10/2018 CCJ - Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania

AGUARDANDO DESIGNAÇÃO DO RELATORSituação:

Matéria aguardando distribuição.Ação:

17/10/2018 CDH - Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa

Juntei, às fls. 3 a 8, o Parecer, a lista do registro de presença dos senadores e a decisão da Comissão.
À CCJ.

Ação:

11/10/2018 CDH - Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa

Encerrada a relatoria do Senador Paulo Rocha por deliberação da matéria.Ação:

10/10/2018 CDH - Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa

APROVADO PARECER NA COMISSÃOSituação:

Na 87ª Reunião, extraordinária, realizada nesta data, a Comissão aprova o Relatório do Senador Paulo Rocha, que passa a
constituir o Parecer da CDH, favorável ao Projeto.

Ação:

Publicado no DSF Páginas 52 - DSF nº 118
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TRAMITAÇÃO

08/10/2018 CDH - Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa

INCLUÍDA NA PAUTA DA REUNIÃOSituação:

Matéria constante da Pauta da 87ª Reunião da Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa, agendada para o dia
10/10/2018.

Ação:

04/07/2018 CDH - Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa

PRONTA PARA A PAUTA NA COMISSÃOSituação:

Em reunião realizada em 04/07/2018, a apreciação da matéria foi adiadaAção:

29/06/2018 CDH - Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa

INCLUÍDA NA PAUTA DA REUNIÃOSituação:

Matéria constante da Pauta da 70ª Reunião da Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa, agendada para o dia
04/07/2018.

Ação:

13/06/2018 CDH - Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa

PRONTA PARA A PAUTA NA COMISSÃOSituação:

Recebido Relatório do Senador Paulo Rocha com voto pela aprovação do Projeto.Ação:

14/03/2018 CDH - Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa

MATÉRIA COM A RELATORIASituação:

A Presidente da Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa, Senadora Regina Sousa, designa o Senador Paulo
Rocha relator da matéria.
O processado da matéria legislativa permanecerá na Secretaria da Comissão durante o transcurso de sua tramitação, conforme
art. 6º da Instrução Normativa da Secretaria Geral da Mesa nº 4 de 2015.

Ação:

01/03/2018 CDH - Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa

AGUARDANDO DESIGNAÇÃO DO RELATORSituação:

Devolvido para redistribuição, em virtude de a Senadora Kátia Abreu ser a autora do Projeto.Ação:

28/02/2018 CDH - Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa

MATÉRIA COM A RELATORIASituação:

A Presidente da Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa, Senadora Regina Sousa, designa a Senadora Kátia
Abreu relatora da matéria.
O processado da matéria legislativa permanecerá na Secretaria da Comissão durante o transcurso de sua tramitação, conforme
art. 6º da Instrução Normativa da Secretaria Geral da Mesa nº 4 de 2015.

Ação:

07/12/2017 CDH - Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa

AGUARDANDO DESIGNAÇÃO DO RELATORSituação:

Não foram recebidas Emendas no prazo regimental.
Matéria aguardando distribuição.

Ação:
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TRAMITAÇÃO

30/11/2017 CDH - Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa

Prazo para recebimento de Emendas:
Primeiro dia: 30.11.2017
Último dia: 06.12.2017.

Ação:

28/11/2017 PLEN - Plenário do Senado Federal

AGUARDANDO RECEBIMENTO DE EMENDASSituação:

Encaminhado à publicação.
Às Comissões de Direitos Humanos e Legislação Participativa; e de Constituição, Justiça e Cidadania, cabendo á última a decisão
terminativa.
A matéria poderá receber emendas pelo prazo de cinco dias úteis perante a primeira Comissão, após sua publicação e
distribuição em avulsos.

Ação:

Publicado no DSF Páginas 165-168

28/11/2017 PLEN - Plenário do Senado Federal

Leitura da matéria na sessão do SF nº182, em 28/11/2017.Ação:

Publicado no DSF Páginas 165-168

DOCUMENTOS

PLS 465/2017

13/11/2017Data:

Senadora Kátia Abreu (MDB/TO)Autor:

Plenário do Senado FederalLocal:

Altera a Lei nº 10.436, de 24 de abril de 2002, que dispõe sobre a Língua Brasileira de Sinais – LIBRAS e dá outras providências,
para tornar obrigatória a oferta de serviço de intérpretes de Libras em instituições públicas e empresas concessionárias de
serviços públicos de assistência à saúde.

Descrição/Ementa:

Avulso inicial da matéria

28/11/2017Data:

 Senado FederalAutor:

Plenário do Senado FederalLocal:

Encaminhado à publicação.
Às Comissões de Direitos Humanos e Legislação Participativa; e de Constituição, Justiça e Cidadania, cabendo á última a decisão
terminativa.
A matéria poderá receber emendas pelo prazo de cinco dias úteis perante a primeira Comissão, após sua publicação e
distribuição em avulsos.

Ação Legislativa:

Relatório Legislativo

13/06/2018Data:

Senador Paulo Rocha (PT/PA)Autor:

Comissão de Direitos Humanos e Legislação ParticipativaLocal:

Altera a Lei nº 10.436, de 24 de abril de 2002, que dispõe sobre a Língua Brasileira de Sinais – LIBRAS e dá outras providências,
para tornar obrigatória a oferta de serviço de intérpretes de Libras em instituições públicas e empresas concessionárias de
serviços públicos de assistência à saúde.

Descrição/Ementa:
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DOCUMENTOS

P.S 59/2018 - CDH

10/10/2018Data:

 Comissão de Direitos Humanos e Legislação ParticipativaAutor:

Comissão de Direitos Humanos e Legislação ParticipativaLocal:

Na 87ª Reunião, extraordinária, realizada nesta data, a Comissão aprova o Relatório do Senador Paulo Rocha, que passa a
constituir o Parecer da CDH, favorável ao Projeto.

Ação Legislativa:

Altera a Lei nº 10.436, de 24 de abril de 2002, que dispõe sobre a Língua Brasileira de Sinais – LIBRAS e dá outras providências,
para tornar obrigatória a oferta de serviço de intérpretes de Libras em instituições públicas e empresas concessionárias de
serviços públicos de assistência à saúde.

Descrição/Ementa:

Listagem ou relatório

11/10/2018Data:

 Comissão de Direitos Humanos e Legislação ParticipativaAutor:

Comissão de Direitos Humanos e Legislação ParticipativaLocal:

Listagem ou relatório descritivo-Lista de Presença da reunião da 87ª Reunião CDHDescrição/Ementa:
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